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mercado nacional preenchem todos os requisitos pre-
vistos no anexo deste diploma, desde que respeitem as
normas harmonizadas comunitárias ou, na sua falta, as
normas nacionais aplicáveis.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Novembro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guter res — Joaquim Augus to Nunes de Pina
Moura — Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Promulgado em 4 de Dezembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO A

Lista de requisitos essenciais relativos à composição e à pos-
sibilidade de reutilização, valorização ou reciclagem das
embalagens.

I — Níveis de concentração de metais pesados nas embalagens

a) A soma dos níveis de concentração de chumbo,
cádmio, mercúrio e crómio hexavalente presentes nas
embalagens ou nos componentes de embalagens não
pode ultrapassar os seguintes valores:

i) 600 ppm em peso a partir da entrada em vigor
do presente diploma;

ii) 250 ppm em peso a partir do dia 1 de Julho
de 1999;

iii) 100 ppm em peso a partir do dia 1 de Julho
do ano 2001.

b) Os níveis de concentração fixados no número ante-
rior não são aplicáveis às embalagens feitas exclusiva-
mente de vidro cristal ou vidro sonoro, em cuja com-
posição entra o chumbo, na acepção da Directiva
n.o 69/493/CEE, do Conselho, de 15 de Dezembro.

II — Requisitos específicos de fabrico e composição das embalagens

a) As embalagens devem ser fabricadas de forma que
o respectivo peso e volume não excedam o valor mínimo
necessário para manter níveis de segurança, higiene e
aceitação adequados para o produto embalado e para
o consumidor.

b) As embalagens devem ser concebidas, produzidas
e comercializadas de forma a permitir a sua reutilização
e a minimizar o impacte sobre o ambiente quando são
valorizados e eliminados os resíduos de embalagens ou
o remanescente das operações de gestão de resíduos
de embalagens.

c) As embalagens devem ser fabricadas de modo a
minimizar a presença de substâncias nocivas e outras
substâncias e matérias perigosas no material das emba-
lagens ou de qualquer dos seus componentes no que
diz respeito à sua presença em emissões, cinzas ou lixi-
viados, aquando da incineração ou descarga em aterros
sanitários, dos resíduos de embalagens ou do remanes-
cente das operações de gestão de resíduos de emba-
lagens.

III — Requisitos específicos da possibilidade de reutilização
das embalagens a preencher cumulativamente

a) As propriedades físicas e as características das
embalagens devem permitir um certo número de viagens
ou rotações, em condições de utilização normais pre-
visíveis.

b) As embalagens usadas devem poder ser tratadas
de forma a respeitar os requisitos de saúde e segurança
dos trabalhadores.

c) Os requisitos específicos das embalagens valori-
záveis devem ser cumpridos quando as embalagens dei-
xam de ser reutilizadas e se transformam em resíduos.

IV — Requisitos específicos da possibilidade de valorização
dos resíduos de embalagens

a) As embalagens valorizáveis sob a forma de reci-
clagem material devem ser fabricadas de forma a per-
mitir a reciclagem de uma certa percentagem, em peso,
dos materiais utilizados no fabrico de produtos comer-
cializáveis, em cumprimento das normas em vigor na
Comunidade Europeia, podendo a determinação da
referida percentagem variar segundo o tipo de material
que constitui a embalagem.

b) As embalagens valorizáveis sob a forma de valo-
rização energética devem ter um poder calorífico infe-
rior mínimo que permita optimizar a valorização ener-
gética.

c) No caso de embalagens valorizáveis sob a forma
de composto, os resíduos das embalagens tratados para
efeitos de compostagem devem ser recolhidos separa-
damente e ser biodegradáveis, de forma a não entravar
o processo ou actividade de compostagem no qual são
introduzidos.

d) No caso de embalagens biodegradáveis, os res-
pectivos resíduos devem ter características que permi-
tam uma decomposição física, química, térmica ou bio-
lógica de que resulte que a maioria do composto final
acabe por se decompor em dióxido de carbono, biomassa
e água.

ANEXO B

Aspectos a equacionar nos termos do artigo 3.o
do presente diploma

a) Critérios e metodologias aplicáveis à análise dos
ciclos de vida das embalagens.

b) Métodos de medição e de verificação da presença
de metais pesados e outras substâncias perigosas nas
embalagens e sua dispersão no meio ambiente a partir
das embalagens e dos resíduos de embalagens.

c) Critérios de normalização e outras medidas que
favoreçam a reutilização das embalagens.

d) Critérios aplicáveis em caso de fixação de um quan-
titativo mínimo de material reciclado nas embalagens,
ou em determinados tipos delas.

e) Critérios aplicáveis aos métodos de reciclagem.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 408/98
de 21 de Dezembro

Decorridos mais de quatro anos sobre a criação do
Instituto Português da Arte Cinematográfica e Audio-
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visual, organismo que tutela os sectores do cinema e
do audiovisual, verifica-se que os objectivos estabele-
cidos pelo Decreto-Lei n.o 25/94, de 1 de Fevereiro,
se encontram ultrapassados, resultando daí a desade-
quação da estrutura interna daquele Instituto às neces-
sidades de intervenção pública nestes sectores.

Com efeito, a reconhecida convergência dos sectores
do cinema, do audiovisual e do emergente sector do
multimédia resultante das transformações tecnológicas
em curso exige uma estratégia global para estes sectores
que concilie de uma forma eficaz e inovadora os modos
de criação, produção e difusão tradicionais do cinema
e do audiovisual com as oportunidades de desenvol-
vimento e crescimento que a digitalização oferece.

O Programa do Governo prevê, aliás, a definição de
uma política integrada das indústrias cinematográfica
e audiovisual e a aplicação rigorosa das obrigações de
produção e investimento estabelecidas no ordenamento
jurídico nacional, no qual se integra a Directiva
n.o 97/36/CE, do Conselho (televisão sem fronteiras).

Assim, é criado o Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia (ICAM), que tem por objectivos afirmar
e fortalecer a identidade cultural e a diversidade nos
domínios do cinema, do audiovisual e do multimédia,
apoiando a inovação e a criação artística, fortalecendo
a indústria de conteúdos e a promoção da cultura e
da língua portuguesas.

O ICAM dispõe de uma estrutura orgânica racional,
simples, com flexibilidade de funcionamento, que lhe
permita assegurar padrões de maior eficiência nas deci-
sões e mais eficácia nas acções, sem prejuízo do dever
de prosseguir uma actuação rigorosa e com a diligência
exigida pela gestão do dinheiro público.

Nesta perspectiva, entendeu-se prever uma orgânica
para o ICAM, no sentido de uma equilibrada distri-
buição de competências, mantendo-se um conselho con-
sultivo, agora com a sua esfera de intervenção alargada
no que respeita ao audiovisual e ao multimédia.

No que concerne em geral ao pessoal, prevê-se a coe-
xistência do regime geral da função pública com o
recurso ao contrato individual de trabalho, devendo este
último ser gerido segundo padrões coerentes nos planos
funcional e remuneratório.

Estabelecem-se igualmente princípios de gestão e ins-
trumentos de gestão previsional por objectivos e de con-
trolo, adaptados à natureza pública do organismo, mas
também adequados à necessidade de se assegurar a via-
bilidade económica e o equilíbrio financeiro, tendo em
atenção, designadamente, a adequação dos recursos
financeiros à natureza dos activos a financiar e a subor-
dinação dos investimentos a critérios de decisão empre-
sarial, assentes em objectivos de rentabilidade e recu-
peração do capital investido.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza jurídica

O Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia
(ICAM) é uma pessoa colectiva de direito público

dotado de autonomia administrativa e financeira e patri-
mónio próprio, sujeito à tutela do Ministro da Cultura.

CAPÍTULO II

Das atribuições

Artigo 2.o

Atribuições

São atribuições do ICAM:

a) Apoiar o Ministro da Cultura na definição da
política para as actividades cinematográfica,
audiovisual e multimédia;

b) Coordenar a execução da política para as acti-
vidades cinematográfica, bem como audiovisual
e do multimédia, nestas últimas nos aspectos
relacionados com o âmbito das atribuições do
Ministério da Cultura;

c) Regular as actividades cinematográfica, audio-
visual e do multimédia nos aspectos relaciona-
dos com as atribuições do Ministério da Cultura;

d) Apoiar o desenvolvimento, a produção e a pro-
moção do cinema, do audiovisual e do multi-
média enquanto formas de arte e instrumentos
de cultura, tendo em vista a modernização e
a internacionalização da respectiva indústria;

e) Estabelecer com outros organismos públicos ou
privados formas de execução de políticas sec-
toriais;

f) Estimular a articulação entre o cinema, o audio-
visual e o multimédia com vista a potenciar as
suas relações de carácter cultural e económico;

g) Desenvolver o mercado de obras cinematográ-
ficas, audiovisuais e multimédia, nacionais e
europeias, estimulando a criação de novos públi-
cos e reforçando as condições da expansão e
independência da respectiva indústria;

h) Divulgar e promover o cinema, o audiovisual
e o multimédia, tanto ao nível nacional como
internacional;

i) Conceder apoios financeiros e outros incentivos,
no âmbito das suas competências;

j) Representar Portugal junto dos organismos
comunitários e internacionais, no âmbito das
suas atribuições;

l) Promover a cooperação com países terceiros,
com especial relevância para os de língua oficial
portuguesa, no âmbito das suas atribuições.

Artigo 3.o

Colaboração de outras autoridades ou entidades

1 — O ICAM pode solicitar a entidades públicas as
informações e a colaboração que sejam necessárias ao
exercício das suas atribuições.

2 — Sempre que o interesse público o justificar, o
ICAM poderá igualmente solicitar informações que
tenha por relevantes a quaisquer entidades privadas e,
designadamente, a pessoas singulares ou colectivas que
participem nas sociedades em que detenha participações
sociais, bem como a pessoas singulares ou colectivas
que exerçam actividades que caiba ao ICAM fiscalizar.
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CAPÍTULO III

Administração e fiscalização

SECÇÃO I

Dos órgãos

Artigo 4.o

Órgãos

O ICAM compreende os seguintes órgãos:

a) A direcção;
b) O conselho consultivo;
c) A comissão de fiscalização.

SECÇÃO II

Da direcção

Artigo 5.o

Composição e regime

1 — A direcção é composta por um presidente e por
dois vice-presidentes, a nomear por despacho conjunto
do Primeiro-Ministro e do Ministro da Cultura, para
um mandato de três anos, renovável por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto neste diploma, o pre-
sidente e os vice-presidentes da direcção são, para todos
os efeitos legais, equiparados, respectivamente, a direc-
tor-geral e a subdirector-geral da Administração Pública.

3 — Os membros da direcção, quando não vinculados
à função pública, exercerão as suas funções em regime
de comissão de serviço ou de requisição, com a faculdade
de optarem pelos vencimentos correspondentes aos
lugares de origem ou aos que lhe competirem nos termos
do número anterior.

4 — Em matéria de segurança social, os membros da
direcção, quando em regime de comissão de serviço ou
de requisição, nos termos do número anterior, bene-
ficiarão do sistema de protecção social, incluindo os
benefícios de aposentação ou reforma de sobrevivência
inerentes ao respectivo quadro de origem.

Artigo 6.o

Competências da direcção

1 — Compete à direcção:

a) Definir e submeter à homologação da tutela os
planos de actividades plurianuais dos quais
conste a orientação geral a seguir na actuação
do ICAM;

b) Elaborar o plano anual de actividades e o orça-
mento, e submetê-los à aprovação da tutela, sob
parecer da comissão de fiscalização;

c) Elaborar o relatório de gestão, o balanço e con-
tas e a demonstração de resultados, acompa-
nhados do parecer da comissão de fiscalização,
e submetê-los à aprovação do Ministro da Cul-
tura e à fiscalização do Tribunal de Contas;

d) Autorizar a realização das despesas e a arre-
cadação das receitas;

e) Elaborar e aprovar os regulamentos internos
necessários à organização e funcionamento dos
serviços do ICAM e deliberar sobre todas as
situações relativas ao pessoal, nomeadamente
a sua contratação, nomeação, colocação, pro-
moção, transferência e cessação de contrato;

f) Regulamentar e fiscalizar a actividade cinema-
tográfica, bem como audiovisual e do multimé-
dia, nestas últimas nos aspectos relacionados
com o âmbito das atribuições do Ministério da
Cultura;

g) Assegurar, no âmbito das competências do
ICAM, a fiscalização do cumprimento das nor-
mas que regulam o exercício das actividades
cinematográfica, audiovisual e do multimédia;

h) Promover a celebração de acordos de coope-
ração, no âmbito das competências do ICAM,
e dinamizar os acordos já existentes;

i) Deliberar sobre a concessão de apoios finan-
ceiros e outros incentivos;

j) Contratar com terceiros a prestação de quais-
quer serviços ao ICAM, com vista ao adequado
desempenho das suas competências;

l) Gerir os recursos humanos do ICAM;
m) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer direitos

e bens, móveis ou imóveis, precedido, quanto
a estes últimos, de parecer da comissão de fis-
calização e autorização do Ministro da Cultura;

n) Gerir os recursos patrimoniais do ICAM;
o) Deliberar sobre a participação do ICAM em

sociedades comerciais, em fundos de investi-
mento e de garantia, dentro dos limites da lei;

p) Gerir as participações do ICAM em sociedades
comerciais, fundos de investimento e de garan-
tia;

q) Subscrever protocolos, no âmbito das atribui-
ções do ICAM, que visem, nomeadamente, a
produção e colocação no mercado de obras cine-
matográficas, audiovisuais e multimédias com
vista ao fortalecimento do tecido industrial;

r) Celebrar contratos-programa, no âmbito das
atribuições do ICAM e na prossecução de objec-
tivos sectoriais;

s) Apoiar a realização de acções de formação des-
tinadas a profissionais de cinema, audiovisual
e de multimédia, em colaboração com as res-
pectivas associações e empresas do sector;

t) Colaborar na integração no mercado de traba-
lho dos estudantes do ensino secundário, técnico
e superior do cinema, audiovisual e do mul-
timédia;

u) Colaborar com as entidades competentes na
defesa da concorrência, no âmbito das activi-
dades industriais e comerciais relacionadas com
o cinema, o audiovisual e o multimédia;

v) Colaborar na aplicação do regime jurídico do
depósito legal;

x) Deliberar sobre a aceitação de heranças, legados
e doações, quando livres de encargos, ou emitir
parecer, quando tais actos necessitem de auto-
rização superior;

z) Constituir mandatários ou procuradores para a
prática de determinados actos, definindo a
extensão dos respectivos mandatos;

aa) Praticar quaisquer outros actos que lhe sejam
cometidos por lei ou pela entidade tutelar.
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2 — A direcção pode delegar em qualquer dos seus
membros poderes para a prática de determinados actos
que se integrem na sua área de competência.

Artigo 7.o

Competências do presidente

1 — Compete, em especial, ao presidente:

a) Superintender e orientar a actividade da direc-
ção, bem como os demais órgãos e serviços do
ICAM;

b) Presidir às reuniões da direcção;
c) Representar o ICAM em juízo ou fora dele,

podendo desistir, confessar e transigir em quais-
quer litígios e comprometer-se em arbitragens;

d) Exercer as competências relacionadas com a sua
área de actuação que lhe venham a ser delegadas
pelo Ministro da Cultura.

2 — O presidente pode delegar, em qualquer dos vice-
-presidentes da direcção, a prática de actos que sejam
da sua competência.

3 — O presidente da direcção designa o membro que
o substituirá nas suas ausências e impedimentos.

4 — Nas sociedades de capitais exclusivamente públi-
cos em que o ICAM detenha a maioria do capital, o
presidente deste Instituto assegura, por inerência, fun-
ções não executivas e não remuneradas nos órgãos de
gestão das mesmas.

Artigo 8.o

Vinculação

O ICAM obriga-se pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, salvo em actos de mero expe-
diente, em que é suficiente apenas a assinatura de um
deles.

SECÇÃO III

Do conselho consultivo

Artigo 9.o

Composição

1 — O conselho consultivo é o órgão consultivo do
ICAM e tem a seguinte composição:

a) O presidente da direcção, que preside;
b) Um representante do sector da produção cine-

matográfica;
c) Um representante dos realizadores de cinema;
d) Um representante do sector da exibição cine-

matográfica;
e) Um representante do sector da distribuição

cinematográfica;
f) Um representante dos cineclubes, indicado pela

respectiva federação;
g) Um representante dos argumentistas;
h) Um representante dos produtores de animação;
i) Um representante dos estabelecimentos técni-

cos de cinema e de vídeo;
j) Um representante dos produtores independen-

tes de televisão;
l) Um representante dos operadores de comuni-

cações por cabo;

m) Um representante dos operadores de televisão;
n) Um representante dos editores de videogramas,

indicado pela respectiva federação;
o) Um representante do sector do multimédia;
p) Um representante das sociedades de gestão

colectiva de direitos de autor;
q) Um representante do Sindicato dos Trabalha-

dores do Espectáculo;
r) Um representante do Sindicato da Actividade

Cinematográfica;
s) Duas personalidades de reconhecido mérito

designadas pelo Ministro da Cultura.

2 — Os membros do conselho consultivo são indica-
dos pela associação do sector que representam ou, no
caso previsto na alínea m) do número anterior, pelo
conjunto dos operadores televisivos de cobertura nacio-
nal.

3 — No caso de existir mais de uma associação repre-
sentativa de um determinado sector, o representante
é designado pela associação mais representativa.

4 — O presidente do conselho consultivo poderá,
sempre que entender conveniente, convidar a estar pre-
sente, em reuniões do conselho, entidades não repre-
sentadas no mesmo, sem direito a voto.

5 — O presidente do conselho consultivo designa o
membro que o substituirá nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Artigo 10.o

Competências

Compete ao conselho consultivo:

a) Contribuir para a definição da política nacional
relativa à actividade cinematográfica, bom como
do audiovisual e do multimédia, nestas últimas
nos aspectos relacionados com o âmbito das atri-
buições do Ministério da Cultura;

b) Aprovar o seu regulamento interno, o qual
poderá prever a constituição de secções espe-
cializadas com competência para emitir pare-
ceres sobre os assuntos definidos no referido
regulamento;

c) Dar parecer sobre todos os assuntos que lhe
sejam solicitados pela direcção do ICAM.

Artigo 11.o

Mandatos

1 — O mandato dos membros do conselho consultivo
tem a duração de três anos renováveis.

2 — O conselho consultivo considera-se constituído,
para todos os seus efeitos, desde que se encontre desig-
nada a maioria dos seus membros.

Artigo 12.o

Funcionamento

1 — O conselho consultivo reúne ordinariamente uma
vez por trimestre e extraordinariamente por iniciativa
do seu presidente ou por solicitação da maioria dos
seus membros.
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2 — As deliberações do conselho consultivo são toma-
das por maioria dos votos dos membros presentes.

Artigo 13.o

Senhas de presença

Os membros do conselho consultivo, com excepção
do seu presidente, têm direito a perceber, por cada reu-
nião que participem, senhas de presença de montante
a fixar por despacho conjunto do Ministro das Finanças,
do membro do Governo responsável pela Administração
Pública e do Ministro da Cultura.

SECÇÃO IV

Da comissão de fiscalização

Artigo 14.o

Composição e regime

1 — A comissão de fiscalização do ICAM é composta
por um presidente e dois vogais, um deles obrigato-
riamente revisor oficial de contas, nomeados por des-
pacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Cultura.

2 — Os membros da comissão de fiscalização são
nomeados por um período de três anos, renovável.

3 — As funções dos membros da comissão de fisca-
lização podem ser exercidas cumulativamente com
outras funções, sem prejuízo das disposições legais sobre
incompatibilidades, e são remuneradas nos termos a
fixar por despacho conjunto do Ministro das Finanças,
do membro do Governo responsável pela Administração
Pública e do Ministro da Cultura.

Artigo 15.o

Competências

Compete à comissão de fiscalização:

a) Examinar periodicamente a situação económica
e financeira do ICAM e verificar a sua con-
tabilidade e o cumprimento das normas que
regulam a sua actividade;

b) Emitir parecer sobre o balanço e a demons-
tração de resultados;

c) Elaborar anualmente o relatório sobre a acti-
vidade fiscalizadora desenvolvida;

d) Emitir parecer sobre a aquisição, oneração e
alienação dos bens imóveis a efectuar pelo
ICAM ou sobre a aceitação de doações, heran-
ças ou legados, desde que onerados com encar-
gos;

e) Emitir parecer sobre a aquisição, oneração e
alienação de participações sociais;

f) Participar às entidades competentes as irregu-
laridades que detecte no exercício da sua
actividade;

g) Solicitar ao presidente da direcção, no âmbito
das suas competências e quando o entender,
reuniões conjuntas dos dois órgãos;

h) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de inte-
resse para o ICAM que seja submetido à sua
apreciação pelo presidente da direcção.

Artigo 16.o

Funcionamento

1 — A comissão de fiscalização reúne ordinariamente
uma vez por mês e extraordinariamente sempre que
o presidente a convoque, por sua iniciativa ou a soli-
citação de qualquer dos vogais ou do presidente da direc-
ção ou, no seu impedimento ou ausência, por qualquer
membro da direcção.

2 — Os membros da comissão de fiscalização podem
proceder, conjunta ou isoladamente e em qualquer
momento, a todos os actos de verificação, inspecção
e controlo da contabilidade do ICAM que considerem
necessários para o cumprimento dos seus deveres de
fiscalização.

3 — Ao revisor oficial de contas cabe, especialmente,
o dever de proceder à certificação legal das contas, nos
termos da legislação aplicável.

SECÇÃO V

Organização interna

Artigo 17.o

Departamentos e serviços de apoio

1 — Para a prossecução das suas atribuições, o ICAM
compreende os seguintes serviços operativos:

a) Departamento Administrativo e Financeiro;
b) Departamento do Cinema, do Audiovisual e do

Multimédia;
c) Departamento de Fomento da Indústria de

Conteúdos Culturais.

2 — Os departamentos referidos no número anterior
são organicamente equiparados a direcções de serviços.

Artigo 18.o

Departamento Administrativo e Financeiro

1 — Ao Departamento Administrativo e Financeiro
compete:

a) Assegurar a gestão administrativa do pessoal,
garantindo a aplicação das disposições legais
relativas à administração dos recursos humanos;

b) Assegurar a administração financeira, patrimo-
nial e geral, garantindo a aplicação das dispo-
sições legais relativas aos recursos financeiros
e patrimoniais, assegurando a execução das acti-
vidades de acordo com critérios de eficácia e
eficiência;

c) Apoiar a direcção na execução das competências
que lhe estão atribuídas pelo presente diploma
quanto a participações sociais e financeiras;

d) Gerir, em articulação com os demais serviços
operativos, as acções de natureza financeira,
nomeadamente nos investimentos e na conces-
são de empréstimos, garantias de crédito ou
outras modalidades de financiamento;

e) Zelar pela segurança e manutenção das insta-
lações e equipamentos;

f) Promover um eficaz processo de organização.
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2 — Para o desempenho das suas competências, o
Departamento Administrativo e Financeiro compreende
as seguintes unidades orgânicas:

a) Divisão de Planeamento, Coordenação e Con-
trolo;

b) Divisão de Recursos Financeiros e Patrimoniais;
c) Divisão de Recursos Humanos.

Artigo 19.o

Divisão de Planeamento, Coordenação e Controlo

À Divisão de Planeamento, Coordenação e Controlo
compete:

a) Preparar o plano de actividades do ICAM;
b) Elaborar os programas anuais e plurianuais de

investimentos e seus reajustamentos, mantendo
actualizada uma base de informação correspon-
dente à execução dos projectos a cargo do
ICAM;

c) Acompanhar a execução do plano de investi-
mentos, produzindo e disponibilizando à direc-
ção informação qualitativa e estatística;

d) Estudar oportunidades de financiamento da
acção do ICAM, designadamente no âmbito da
União Europeia, procedendo ao acompanha-
mento da sua execução, bem como à elaboração
dos correspondentes relatórios;

e) Elaborar o relatório anual de execução do plano
de investimentos a cargo do ICAM;

f) Proceder a estudos de mercado;
g) Analisar a adequação dos procedimentos e o

funcionamento dos sistemas de informação
internos, bem como zelar pela sua coordenação.

Artigo 20.o

Divisão de Recursos Financeiros e Patrimoniais

1 — À Divisão de Recursos Financeiros e Patrimo-
niais compete:

a) Preparar os projectos de orçamento do ICAM;
b) Assegurar a gestão e o controlo orçamental e

propor as alterações julgadas necessárias;
c) Assegurar a gestão integrada dos recursos finan-

ceiros, de acordo com a política superiormente
definida, aplicando critérios de economia, efi-
ciência e eficácia;

d) Promover e assegurar todos os procedimentos
inerentes à eficaz cobrança e depósito de recei-
tas, bem como à liquidação de despesas, de
acordo com as normas legais em vigor;

e) Assegurar a escrituração e os registos conta-
bilísticos obrigatórios;

f) Apoiar a direcção na elaboração da conta anual
de gerência;

g) Organizar e manter uma contabilidade nos ter-
mos do disposto no artigo 25.o;

h) Garantir o tratamento automático da informa-
ção de carácter financeiro;

i) Organizar e manter actualizado o inventário do
ICAM;

j) Elaborar e executar os processos de aquisição
de bens e serviços devidamente instruídos e

autorizados nos termos das disposições legais
aplicáveis;

l) Gerir o aprovisionamento de stocks e promover
a sua distribuição pelas diversas unidades orgâ-
nicas.

2 — Na dependência da Divisão de Recursos Finan-
ceiros e Patrimoniais funciona ainda uma tesouraria,
coordenada por um tesoureiro, que assegura as tarefas
inerentes ao movimento de receitas e despesas e res-
pectiva escrituração.

Artigo 21.o

Divisão de Recursos Humanos

À Divisão de Recursos Humanos compete:

a) Recolher, organizar e tratar a informação sócio-
-profissional relativa aos recursos humanos,
tendo em vista a sua gestão racional;

b) Desenvolver as acções necessárias à organização
e instrução de processos referentes à situação
profissional do pessoal, designadamente no que
se refere ao seu recrutamento, acolhimento,
mobilidade e progressão na carreira;

c) Assegurar o processamento dos vencimentos do
pessoal e demais abonos a que tiverem direito,
bem como os descontos que sobre eles incidam;

d) Assegurar a execução dos processos de classi-
ficação de serviço, a publicação das listas de
antiguidade e a instrução dos processos de
aposentação;

e) Apreciar e informar sobre questões de admi-
nistração de pessoal, passar certidões e asse-
gurar a execução do expediente respectivo;

f) Elaborar o balanço social;
g) Organizar e manter actualizado o cadastro de

pessoal;
h) Executar as tarefas inerentes à recepção, clas-

sificação, expedição e arquivo do expediente de
acordo com as orientações dos departamentos
competentes;

i) Assegurar a permanente actualização do arquivo;
j) Zelar pela conservação dos edifícios e outras

instalações;
l) Gerir e manter o parque de viaturas;

m) Promover as acções necessárias à efectivação
das construções, remodelações e reparações que
se tornem necessárias;

n) Assegurar o funcionamento dos serviços de lim-
peza e segurança;

o) Coordenar a actividade do pessoal auxiliar;
p) Desenvolver as acções necessárias ao cumpri-

mento das normas sobre condições ambientais
e de higiene e segurança no trabalho;

q) Estudar e aplicar os métodos actualizados de
gestão e recursos humanos e desenvolver meto-
dologias que se relacionem com a modernização
administrativa;

r) Elaborar o plano anual de formação do pessoal
do ICAM, tendo em atenção os objectivos de
modernização administrativa e as necessidades
gerais e específicas das suas diversas unidades
orgânicas e promover a formação do seu pes-
soal.
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Artigo 22.o

Departamento do Cinema, do Audiovisual e do Multimédia

1 — Ao Departamento do Cinema, do Audiovisual
e do Multimédia compete o apoio à criação nos domínios
do cinema, do audiovisual e do multimédia, assegurando
os procedimentos necessários à aplicação e execução
dos sistemas de apoio financeiro à produção de obras
em suporte fílmico, digital e vídeo, o apoio à formação
profissional e à criação de novos públicos, o apoio à
promoção do cinema, do audiovisual e do multimédia
e ainda o apoio à exibição e distribuição cinemato-
gráficas.

2 — Para o desempenho das suas competências, o
Departamento do Cinema, do Audiovisual e do Mul-
timédia compreende as seguintes unidades orgânicas:

a) Divisão de Apoio à Criação;
b) Divisão de Apoio à Promoção.

3 — À Divisão de Apoio à Criação compete:

a) Assegurar os procedimentos relativos à atribui-
ção de apoios à produção cinematográfica,
audiovisual e multimédia;

b) Assegurar o controlo da aplicação e execução
dos apoios atribuídos pelo ICAM para a pro-
dução de obras;

c) Coordenar a participação nacional em progra-
mas e outras iniciativas de âmbito comunitário
e internacional;

d) Controlar o cumprimento da obrigação legal de
comunicação prévia do início da rodagem para
os filmes realizados em Portugal, bem como de
todas as acções e procedimentos de apoio à
rodagem;

e) Apoiar a formação profissional e a criação de
novos públicos, nomeadamente na promoção e
colaboração nas acções conjuntas do ICAM com
os Ministérios da Educação, do Trabalho e da
Solidariedade e da Ciência e da Tecnologia;

f) Promover a colaboração entre universidades,
escolas e empresas visando o intercâmbio na
área da educação, da formação e da criação e
desenvolvimento de produtos;

g) Promover e colaborar nas acções desenvolvidas
pelo ICAM e entidades no campo das artes do
espectáculo;

h) Facilitar a colaboração entre o ICAM e empre-
sas cinematográficas, audiovisuais e multimédia
com vista ao estabelecimento de acordos para
a formação em áreas específicas;

i) Colaborar na recolha e tratamento de dados
estatísticos relativos à área de competência do
Departamento do Cinema, do Audiovisual e do
Multimédia;

j) Promover a inscrição dos produtores cinema-
tográficos, nos termos da lei;

l) Colaborar com a Inspecção-Geral das Activi-
dades Culturais, nomeadamente no registo das
obras cinematográficas.

4 — À Divisão de Apoio à Promoção compete:

a) Assegurar a difusão cultural em Portugal e no
estrangeiro, através da atribuição de apoios a
eventos nacionais, festivais e outras iniciativas
nos domínios do cinema, do audiovisual e do
multimédia;

b) Promover o acesso de obras nacionais a mer-
cados internacionais nos domínios do cinema,
do audiovisual e do multimédia;

c) Promover o apoio à distribuição cinematográ-
fica, audiovisual e multimédia e à exibição
cinematográfica;

d) Colaborar na atribuição de prémios anuais no
âmbito das competências do ICAM;

e) Controlar a aplicação e execução dos apoios
atribuídos para a exibição, distribuição, promo-
ção e divulgação;

f) Gerir a sala de cinema do Palácio Foz;
g) Assegurar a actividade da filmoteca do ICAM;
h) Colaborar com as entidades competentes na fis-

calização e na defesa da concorrência das
empresas que operem nos mercados nacionais
das actividades cinematográfica, audiovisual e
multimédia.

Artigo 23.o

Departamento de Fomento da Indústria de Conteúdos Culturais

Ao Departamento de Fomento da Indústria de Con-
teúdos Culturais compete o apoio ao desenvolvimento
de projectos, de produções e de empresas nos domínios
do cinema, do audiovisual e do multimédia, com vista
a reforçar o tecido empresarial e melhorar o desem-
penho económico do sector, assegurando os procedi-
mentos necessários à aplicação e execução dos respec-
tivos apoios financeiros.

CAPÍTULO IV

Gestão patrimonial e financeira

Artigo 24.o

Instrumentos de gestão e controlo

1 — A gestão patrimonial e financeira do ICAM é
disciplinada pelos seguintes instrumentos:

a) Plano de desenvolvimento plurianual;
b) Planos de actividade corrente;
c) Orçamentos decorrentes do Orçamento do Estado;
d) Orçamentos privativos;
e) Relatórios de actividades e financeiros.

2 — Os planos e orçamentos a apresentar anualmente
são aprovados pelo Ministro da Cultura.

3 — O plano de desenvolvimento plurianual é ela-
borado tendo em conta um período nunca inferior a
três anos, podendo ser modificado sempre que ocorram
alterações estratégicas.

4 — São obrigatoriamente elaborados relatórios de
actividades e financeiros anuais, a aprovar pelo Ministro
da Cultura, com vista à prestação de contas externas,
nomeadamente ao Ministério da Finanças e ao Tribunal
de Contas.

Artigo 25.o

Organização contabilística

O ICAM organiza a sua contabilidade de modo a
assegurar a cada momento informação para:

a) Fazer prova da conformidade legal das despesas
realizadas;
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b) Garantir o conhecimento e o controlo perma-
nente das existências de valores, de qualquer
natureza, integrantes do seu património, bem
como das suas obrigações perante terceiros;

c) Possibilitar a tomada de decisões com suporte
fundamentado, nomeadamente no que se refere
à afectação de recursos;

d) Permitir o acompanhamento dos planos de acti-
vidades segundo a sua formulação;

e) Proporcionar a apresentação de contas ao Tri-
bunal de Contas.

Artigo 26.o

Património

O património do ICAM é constituído pela univer-
salidade dos seus direitos e obrigações que sejam adqui-
ridos ou contraídos no desempenho da sua actividade
e por aqueles que lhe sejam atribuídos por lei.

Artigo 27.o

Receitas

1 — Constituem receitas do ICAM, para além das
dotações que lhe sejam atribuídas no Orçamento do
Estado:

a) O produto da venda de bens e serviços pres-
tados;

b) O produto da venda de bilhetes de ingresso nas
actividades de exposição e exibição de sua
iniciativa;

c) O produto das taxas que lhe sejam consignadas
por lei;

d) Os juros dos fundos capitalizados e de emprés-
timos concedidos;

e) As receitas provenientes de aplicações finan-
ceiras;

f) A percentagem do valor das coimas que lhe
esteja afecta nos termos da lei;

g) As doações, heranças ou legados;
h) Os emolumentos de registo ou inscrição que

venham a ser estabelecidos em seu benefício
no âmbito da indústria ou comércio das pro-
duções cinematográficas, audiovisuais e mul-
timédia;

i) O produto da venda das edições, publicações
e outros materiais por si produzidos;

j) O produto da alienação, oneração ou cedência
temporária de bens ou direitos do seu patri-
mónio;

l) Os saldos anuais de receitas consignadas nos
termos das disposições relativas à execução
orçamental;

m) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei ou negócio jurídico.

2 — Os créditos provenientes das receitas próprias
do ICAM, quando a lei não dispuser em contrário, são
equiparados a créditos do Estado para todos os efeitos
legais, designadamente para efeitos de cobrança coer-
civa a efectuar nos termos previstos na lei através do
processo de execução fiscal.

Artigo 28.o

Taxa de exibição

A taxa de exibição prevista nos artigos 58.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 184/73, de 25 de Abril, constitui
receita do ICAM, que arrecada 3,2 % do total, e da
Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, que arre-
cada 0,8 %.

CAPÍTULO VI

Do pessoal

Artigo 29.o

Quadro

O ICAM dispõe do quadro de pessoal dirigente cons-
tante do mapa I anexo ao presente diploma, do qual
faz parte integrante, bem como do quadro de pessoal
a aprovar por portaria conjunta dos Ministros das Finan-
ças e da Cultura e do membro responsável pela Admi-
nistração Pública.

Artigo 30.o

Estatuto do pessoal

1 — O pessoal técnico superior e técnico especiali-
zado nos domínios do cinema, do audiovisual e do mul-
timédia, nomeadamente com funções específicas nas
áreas da investigação e desenvolvimento da produção
e da distribuição, e da consultadoria de gestão pode
ser admitido em regime de contrato individual de tra-
balho, mediante autorização do Ministro da Cultura.

2 — Os parâmetros a que deve obedecer o sistema
retributivo do pessoal referido no número anterior são
aprovados por diploma próprio.

3 — O pessoal referido no presente artigo beneficia
do regime geral da previdência e não fica abrangido
pelo estatuto da função pública.

Artigo 31.o

Mobilidade

1 — Os funcionários do Estado, de institutos públicos
e de autarquias locais, bem como os trabalhadores de
empresas públicas, podem ser chamados a desempenhar
funções no ICAM, em regime de requisição, de des-
tacamento ou de comissão de serviço, com garantia do
seu lugar de origem e dos direitos nele adquiridos, con-
siderando-se o período de tempo de tal desempenho
como tempo de serviço prestado no lugar de origem.

2 — Os trabalhadores do ICAM podem ser chamados
a desempenhar funções no Estado, em institutos públi-
cos ou em autarquias locais, bem como em empresas
públicas, em regime de requisição, de destacamento ou
comissão de serviço, com garantia do seu lugar de origem
e dos direitos nele adquiridos.

Artigo 32.o

Transição do pessoal

1 — O pessoal do quadro do IPACA transita para
o quadro de pessoal do ICAM de acordo com as regras
seguintes:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que
possuem no momento da transição;
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b) Para a carreira que integra as funções efecti-
vamente desempenhadas, respeitadas as habi-
litações legalmente exigidas, em categoria e
escalão que resultem da aplicação das regras
estabelecidas no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

2 — O disposto na alínea b) do número anterior é
aplicável:

a) Quando se verificar a extinção de carreiras;
b) Quando se verificarem desajustamentos entre

as funções desempenhadas e o conteúdo fun-
cional da carreira em que o funcionário se
encontra provido.

3 — Nas situações previstas na alínea b) do n.o 1 será
considerado como prestado na nova categoria, para efei-
tos de promoção e de antiguidade na carreira, o tempo
de serviço prestado em idênticas funções na categoria
de que transitam.

4 — A transição do pessoal para o quadro de pessoal
do ICAM é feita por lista nominativa aprovada por des-
pacho do Ministro da Cultura e com cumprimento das
demais formalidades legais exigidas.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, aos funcio-
nários que se encontrem integrados no quadro do
IPACA à data da entrada em vigor do presente diploma
é facultada a possibilidade de optarem entre:

a) Permanecer na função pública;
b) Cessar o vínculo à função pública, ficando

abrangidos pelas normas aplicáveis ao contrato
individual de trabalho, sem prejuízo de ser con-
tada, para efeitos de antiguidade, a totalidade
do tempo de serviço prestado na função pública.

6 — A opção referida no número anterior é comu-
nicada à direcção no prazo de 30 dias e efectua-se por
lista nominativa aprovada pelo Ministro da Cultura.

Artigo 33.o

Regime de segurança social

1 — Os trabalhadores do ICAM que exerçam funções
em regime de requisição, de destacamento ou de comis-
são de serviço mantêm o regime de segurança social
inerente ao respectivo quadro de origem, nomeada-
mente no que se refere à aposentação ou reforma, sobre-
vivência e apoio na doença.

2 — Os trabalhadores não abrangidos pelo número
anterior serão inscritos na respectiva instituição de segu-
rança social, salvo se na data da admissão estiverem
inscritos em qualquer outro regime de segurança social
e optarem pela sua manutenção.

3 — O ICAM contribui para os sistemas de segurança
social ou de assistência médica e medicamentosa a que
pertencerem os seus funcionários, segundo o respectivo
regime legal.

4 — Sempre que o disposto nos números anteriores
não for aplicável aos membros da direcção, estes ficam
sujeitos ao regime de previdência dos trabalhadores
independentes.

Artigo 34.o

Regime de isenção

1 — O ICAM está isento de taxas, custas em processos
judiciais e emolumentos por quaisquer actos ou con-
tratos celebrados perante notário ou serviço público.

2 — A isenção de emolumentos relativos a actos nota-
riais e de registo não abrange os emolumentos pessoais
nem as importâncias correspondentes à participação
emolumentar normalmente devida aos notários, conser-
vadores e oficiais do registo e do notariado pela sua
intervenção nos actos.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.o

Transferência de direitos e obrigações

1 — É extinto o Instituto Português da Arte Cine-
matográfica e Audiovisual (IPACA), considerando-se
efectuadas ao ICAM as referências da lei ou de negócio
jurídico àquele organismo.

2 — O ICAM sucede na universalidade dos direitos
e obrigações do IPACA, sem necessidade de quaisquer
formalidades, exceptuando os registos, constituindo para
esse efeito o presente diploma título bastante.

3 — Ao ICAM ficam consignadas as verbas orçamen-
tais que estavam destinadas pelo Orçamento do Estado
ao IPACA e nele integrado o património que estava
afecto a este.

Artigo 36.o

Concursos, contratos, requisições e destacamentos

1 — Mantêm-se válidos os concursos abertos, bem
como os contratos de pessoal que se encontrem em exe-
cução, exceptuando-se a ocorrência de circunstâncias
que determinem a respectiva caducidade ou fundamen-
tem a sua cessação a qualquer outro título.

2 — Mantêm-se válidas até ao respectivo termo, salvo
despacho em contrário a emitir no prazo de 30 dias
após a transição para o novo quadro de pessoal, as requi-
sições e destacamentos de pessoal do IPACA noutros
serviços ou destes naquele.

Artigo 37.o

Actuais mandatos

Os actuais membros da direcção do IPACA man-
ter-se-ão em funções até à nomeação da direcção do
ICAM, nos termos do presente diploma.

Artigo 38.o

Pessoal dirigente

Com a entrada em vigor do presente diploma são
dadas por findas as comissões de serviço dos dirigentes,
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mantendo-se, no entanto, em funções de gestão corrente
até à tomada de posse dos novos titulares.

Artigo 39.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 25/94, de 1 de Fevereiro.

Artigo 40.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 10 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Outubro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — José
Luís Lopes da Mota — Eduardo Carrega Marçal
Gr i lo — Eduardo Luí s Bar r e to Fe r ro Rodr i -
gues — Manuel Maria Ferreira Carrilho — José Mariano

Rebelo Pires Gago — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Promulgado em 4 de Dezembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO I

Quadro de pessoal dirigente do ICAM
a que se refere o artigo 29.o

Cargo/categoria
Número

de
lugares

Presidente (director-geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vice-presidente (subdirector-geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5


